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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
III – locação/Locação de imóveis 23089.007380/2025-42

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente termo de referência tem como objeto a locação de imóvel situado na Rua Manoel da Nóbrega, n. 1535/1539,
Centro, no município de Diadema/SP,  objeto da matrícula n° 5.067, do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de
Diadema,  para fins não residenciais e com destinação  de manter instalado o  Núcleo Multiusuário de Materiais e Manufatura
Mecânica (N4M) e Laboratório de Materiais de Manufatura Mecânica (L3M), sob novo termo contratual, por meio de 
inexigibilidade de licitação, na forma do art. 74, V, da Lei nº 14.133/2021, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

CATSER

 

UNIDADE  DE

MEDIDA
QUANT.

VALOR 
UNITÁRIO 

(Mensal)

VALOR 
TOTAL

(Anual)

VALOR 
TOTAL

​(36 meses) 

 

 

1

 

Locação de imóvel situado na Rua
Manoel da Nóbrega, n. 1535/1539,
Centro, Diadema/SP,  para fins não
residenciais, com destinação  de
manter instalado o  Núcleo
Multiusuário de Materiais e
Manufatura Mecânica (N4M) e
Laboratório de Materiais de
Manufatura Mecânica (L3M).

4316 Mês 36 R$ 5.627,28  R$ 67.527,36
R$ 

202.582,08

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 36 (trinta e seis) meses contados do(a) 01/09/2025, prorrogável por até 10 anos, na 
forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que tem por objetivo assegurar de forma ininterrupta o 
funcionamento das atividades finalísticas do órgão e sua contratação deve estender se por mais de um exercício financeiro, sendo
a vigência plurianual mais vantajosa considerando  o Estudo Técnico Preliminar e os termos da Portaria Reitoria 832/2025. 

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme detalhamento a seguir:
I)    ID PCA no PNCP: 60453032000174-0-000001/2025;
II)    Data de publicação no PNCP: 29/04/2024;
III)   Id do item no PCA: 173;
IV)   Classe/Grupo: 721 - SERVIÇOS IMOBILIÁRIOS RELATIVOS A LOCAÇÃO OU ARRENDAMENTO;
V)    Identificador da Futura Contratação: 153031-166/2025.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

​4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.2. O locatário adotará/manterá as práticas de sustentabilidade na utilização do imóvel como: medidas para evitar o desperdício
de água tratada; separação dos resíduos recicláveis descartados e a sua destinação correta; respeitar as Normas Brasileiras - NBR
publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos;  destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis. 

Subcontratação

4.3. ​Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação  

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, em razão da natureza do 
objeto. 

Vistoria

4.5. Em atenção ao art. 74, §5º, I, da Lei nº 14.133/2021, foi realizada avaliação prévia do imóvel conforme Laudo de Avaliação
de Imóvel (SEI 2701567). 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto:  a partir da assinatura do contrato, uma vez que o imóvel já se encontra ocupado pela
contratante e em pleno funcionamento desde 2010. 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do
trabalho:    O objeto será executado por meio da locação continuada de imóvel urbano não residencial que abriga o Núcleo
Multiusuário de Materiais e Manufatura Mecânica (N4M) e o Laboratório de Materiais e Manufatura Mecânica (L3M). O imóvel
continuará sendo utilizado para fins acadêmicos, científicos e administrativos, com funcionamento ininterrupto. O pagamento do
aluguel será realizado mensalmente, mediante apresentação de nota fiscal e atesto pela unidade responsável. O locador será
responsável por manutenções preventivas e corretivas necessárias à habitabilidade.
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Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Endereço: Rua Manoel da Nóbrega, nº 1535/1539, Centro, Diadema – SP. - Horário: O imóvel será utilizado em regime de
funcionamento administrativo e acadêmico, de segunda a sexta-feira, das 8h às 22h, podendo haver atividades aos finais de
semana em casos excepcionais.​

Rotinas a serem cumpridas

5.3. A execução contratual observará as rotinas:  garantia de acesso contínuo e seguro às dependências do imóvel pelos
servidores, discentes e pesquisadores; manutenção do imóvel em condições adequadas de salubridade, segurança e
funcionamento elétrico e hidráulico; comunicação imediata à contratante sobre quaisquer eventos que comprometam a operação
do imóvel.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá garantir: ​

​​5.4.1. Imóvel em plenas condições de uso, com todas as instalações elétricas, hidráulicas e estruturais em funcionamento.

5.4.2. Condições adequadas de segurança física (fechaduras, acesso controlado, sistema de alarme – quando existente). 

5.4.3.  Substituição ou reparo de quaisquer estruturas ou sistemas prediais danificados ou inoperantes, que sejam de
responsabilidade do locador.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

​​5.5.1. área total estimada de 447 m² distribuída em três pavimentos;

5.5.2. instalações já ocupadas e operacionais, com equipamentos públicos financiados por FAPESP, FINEP e CNPq; e 

5.5.3.  uso contínuo para atividades de ensino, pesquisa e extensão, incluindo operação de máquinas industriais,
laboratórios químicos e salas administrativas.

Especificação da garantia do serviço

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto, uma vez que 
não se trata de substituição de fornecedor ou de desmobilização de estrutura, mas sim da continuidade do uso de imóvel já
ocupado.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações



UASG 153031 TERMO DE REFERÊNCIA 19/2025

4 de 8

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros​.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de vigência do
contrato.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade. 

6.17. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES
/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de
dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência.

Gestor do Contrato

6.20. Caberá ao gestor do contrato:

6.20.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais
da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins
de atendimento da finalidade da administração. 
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6.20.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato
e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.20.4. emitir  documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.20.5. tomar  providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. 

6.20.6. ​elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.20.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.20.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.20.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do
Decreto n.º 12.174/2024;

6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo
trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio
idôneo.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

Da Liquidação 

7.1.              As regras acerca da  Liquidação  são aquelas definidas na  CLÁUSULA SÉTIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO
PAGAMENTO do Termo de Contrato - Locação de Imóvel - Lei nº 14.133, de 2021, anexo a este Termo de Referência.

Prazo de pagamento 

7.2.  O prazo para pagamento ao LOCADOR  e demais condições a ele referentes encontram-se definidos  na  CLÁUSULA
SÉTIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO do Termo de Contrato - Locação de Imóvel - Lei nº 14.133, de 2021,
anexo a este Termo de Referência.

Forma de pagamento

7.3.  A  forma de pagamento ao LOCADOR  encontra-se definida  na  CLÁUSULA SÉTIMA – DA LIQUIDAÇÃO E DO
PAGAMENTO do Termo de Contrato - Locação de Imóvel - Lei nº 14.133, de 2021, anexo a este Termo de Referência.

Reajuste   

7.4.  As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas  na  CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE
do Termo de Contrato - Locação de Imóvel - Lei nº 14.133, de 2021, anexo a este Termo de Referência.

Cessão de Crédito

7.5. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

7.5.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.5.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
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também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se
encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-
01, de 18 de maio de 2020.

7.5.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.5.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
Contratado.

7.6 . O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de
fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas  na
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS do Termo de Contrato -
Locação de Imóvel - Lei nº 14.133, de 2021, anexo a este Termo de Referência

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED

Forma de seleção e critério de julgamento da Proposta

9.1. ​O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art.  , inciso  , da Lei nº 14.133, de 1º74 V
de abril de 2021, com base no seguinte fundamento:  Trata-se de locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornam necessária sua escolha, conforme disposto no Estudo Técnico Preliminar. 

Regime de Execução

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943;
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9.9. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.10. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

9.11. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.12. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Disposições gerais sobre habilitação

9.13. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.14. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de
registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.16. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.17. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 202.582,08 (duzentos e dois mil quinhentos e 
oitenta e dois reais e oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/unidade: [...];

Fonte de recursos: [...];

Programa de trabalho: [...];

Elemento de despesa: [...]; e

Plano interno: [...].

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RICARDO ALEXANDRE GALDINO DA SILVA
Departamento de Química

 

 

 

 

 

 

VIVIAN COLLA DAS NEVES
Divisão de Contratos

 

 

 

 

 

 

MARCIA NASCIMENTO LIMA
Divisão de Materiais
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - SEI_Unifesp - 2800135 - Minuta de Contrato.pdf (426.09 KB)


